
cyan magenta  amarelo  preto

O volume de vendas no comércio varejista brasileiro cresceu 0,1%
em maio, na comparação com o mês anterior. A alta veio depois de
uma queda de 1,6% na passagem de março para abril. Os dados da
Pesquisa Mensal de Comércio (PMC) foram divulgados ontem, pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  Na média móvel
trimestral, houve uma queda de 0,2%. Nos demais tipos de compara-
ção, no entanto, o varejo apresentou avanços: de 0,4% na comparação

com maio do ano passado, de 1,7% no acumulado do ano e de 1,4% no
acumulado de 12 meses. “No ano de 2026, o varejo vem crescendo a
maioria do tempo”, afirma o gerente da pesquisa, Cristiano Santos.
“Apenas abril apresentou resultado no campo negativo”. A alta de
0,1% de abril para maio foi puxada por cinco dos oito setores pesqui-
sados: livros, jornais, revistas e papelaria (15,2%), tecidos, vestuário e
calçados (3,1%), móveis e eletrodomésticos (2,7%). PÁGINA 2

Vendas no varejo crescem 0,1% em maio
COMÉRCIO

O ministro das Relações Exteriores do Bra-
sil, chanceler Mauro Vieira (foto), afirmou que
os Estados Unidos (EUA) buscaram uma “ca-
pitulação” do governo brasileiro durante as
negociações sobre o tarifaço por meio da exi-
gência de abertura completa de mercados do
país sem qualquer contrapartida.  Em declara-
ção à imprensa, ontem, Viera afirmou que o
governo dos EUA está incomodado com o fato
de o Brasil “não ter se curvado às pretensões
desmedidas e às demandas irrazoáveis apre-
sentadas no curso das negociações”. “Cito co-
mo exemplo demandas de abertura total, ir-
restrita e exclusiva aos EUA de setores inteiros
da economia brasileira, sem qualquer contra-
partida para os produtos brasileiros. Em ou-
tras palavras, exigiam a capitulação”, afirmou
Vieira. Quarta-feira, os EUA anunciaram uma
tarifa adicional de 25% em parte dos produtos
brasileiros alegando práticas “desleais” no co-
mércio por parte do Brasil. O governo brasilei-
ro rejeita as justificativas usadas para o tarifa-
ço.  Ainda na declaração de ontem, Vieira re-
bateu a postagem do secretário do Departa-
mento de Estado dos EUA, Marco Rubio, em
uma rede social. Rubio disse que a falta de
acordo entre Brasil e EUA teria sido devido ao
“ego” do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
“O que Rubio chama de ego nada mais é do
que a convicção inabalável do presidente Lula
na defesa da soberania brasileira e dos interes-
ses das nossas empresas e de nossos trabalha-
dores”, rebateu Mauro Vieira. PÁGINA 8

TARIFAÇO

Vieira diz que os EUA queriam a
submissão do governo brasileiro 

VALTER CAMPANATO/ABRASIL

Novo tarifaço dos 
EUA atinge 18% das
exportações brasileiras

O ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços,
Márcio Elias Rosa (foto), afirmou ontem, que a nova tarifa anunciada
pelos Estados Unidos deverá atingir cerca de 18% das exportações
brasileiras destinadas ao mercado norte-americano, o equivalente a
US$ 7,4 bilhões, considerando os embarques registrados em 2024.
Segundo ele, se considerada a pauta exportadora de 2025, a partici-
pação dos setores alcançados pela medida cai para 15% das vendas
aos Estados Unidos, correspondendo a US$ 5,8 bilhões. "Nós vamos
ter cerca de 18% das nossas exportações para os EUA atingidas, o que
corresponde a US$ 7,4 bilhões de dólares. Isso levando em conta o
ano de 2024, antes, portanto, do início do tarifaço. Se considerarmos
2025, a participação desses setores atingidos por esse tarifaço indevi-
do, 4,8% ou US$ 5,8 bilhões. PÁGINA 2
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Fachin diz que
STF exercerá
funções sem
pressão externa

SOBERANIA

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro
Edson Fachin, declarou ontem
que a Corte vai continuar exer-
cendo suas funções sem "pres-
sões externas".  As declarações
do ministro constam em nota di-
vulgada à imprensa após o
anúncio do novo tarifaço dos Es-
tados Unidos contra os produtos
brasileiros. Entre as justificativas
para adotar a medida, o governo
norte-americano citou decisões
do STF sobre as big techs, como
a que determina que as platafor-
mas precisam tirar do ar conteú-
dos ilegais sem precisar de or-
dem judicial.  Fachin disse que o
Supremo exerce suas funções
com base na Constituição brasi-
leira e que as decisões do tribu-
nal são públicas e fundamenta-
das na lei. PÁGINA 6

Dívidas rurais:
MP prevê
punições
contra fraudes

R$ 100 BILHÕES

O governo federal editou
uma Medida Provisória (MP)
para permitir a renegociação
de cerca de R$ 100 bilhões em
dívidas rurais. Assinado pelo
presidente da República Luiz
Inácio Lula da Silva e pelo mi-
nistro da Fazenda Dario Duri-
gan, o texto foi publicado em
edição extra do Diário Oficial
da União de quarta-feira e traz
punições para quem usufruir
ilegalmente dos benefícios.  A
MP prevê a criação de um fun-
do semelhante ao Fundo Ga-
rantidor de Crédito (FGC), do-
tado de recursos financeiros
para, eventualmente, cobrir
operações de crédito rural con-
tratadas por produtores afeta-
dos por eventos climáticos ad-
versos, dando garantias às ins-
tituições financeiras. PÁGINA 7

Especial

PÁGINA 5

Economia azul
ganha espaço

no Brasil

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(17/06) 14,25%
TR
(17/07) 0,1719%
Poupança 
(17/07) 0,6728%

IGP-M -0,50% (jun.)
IPCA-15 0,16% (jun.)
CDI
(17/06) 14,75%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 656,03
EURO Comercial
Compra: 5,8319 Venda: 5,8325

EURO turismo 
Compra: 5,9021 Venda: 6,0821
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,0975 +0,49%
DÓLAR comercial
Compra: 5,0977 Venda: 5,0983
DÓLAR turismo
Compra: 5,1252 Venda: 5,3052

CPLE3 14,60 −2,80 −0,42

ANIM3 2,11 +9,33 +0,18

B3SA3 15,39 −1,91 −0,30

ABEV3 15,60 +0,19 +0,03

ONCO3 0,850 −4,49 −0,040

AZEV3F 1,67 +12,84 +0,19

FSRF11F 0,09 +12,50 +0,01

AZEV3 1,64 +12,33 +0,18

ANIM3F 2,14 +10,88 +0,21

ANIM3 2,11 +9,33 +0,18

ONCO11 0,030 −40,00 −0,020

ONCO11F 0,080 −20,00 −0,020

ARND3 0,540 −14,29 −0,090

GPAR3 10,51 −12,42 −1,49

EPAR3F 1,320 −10,81 −0,160

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -1,24% / 173.825,27 / -2.185,63 / Volume: 19.376.394.632 / Negócios: 3.252.483

Dow Jones 52.552,97 -0,20

S&P 500 7.533,77 -0,51

US Tech 100 28.111,2 -2,08

Euronext 100 1.920,53 +0,28

CAC 40 8.377,86 -0,05

FTSE 100 10.572,24 +0,54
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Bovespa recua com
cautela sobre tarifaço
e mau humor em NY
DENISE ABARCA/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) acentuou a
trajetória negativa iniciada na
quarta-feira, sob o temor dos
desdobramentos da confirma-
ção do novo tarifaço americano
ontem e do mau humor no ex-
terior. O Ibovespa (Índice Bo-
vespa) perdeu mais de 2 mil
pontos e, assim como na sessão
anterior, na máxima de 176.011
pontos, o principal índice da B3
não conseguiu passar da esta-
bilidade, com as principais blue
chips, tanto commodities
quanto setor financeiro, tendo
apresentado queda firme.

A confirmação da taxa de
25% sobre produtos brasilei-
ros pelos EUA era amplamen-
te esperada, assim como a lista
de exceções, mas ainda assim
o mercado reagiu mal. A medi-
da entra em vigor no dia 22. A
avaliação da equipe econômi-
ca é de que o impacto econô-
mico é irrelevante e, por isso,
não deve haver retaliação. En-
tretanto, dada a pressão que
empresários dos setores taxa-
dos devem fazer pela aplica-
ção da Lei de Reciprocidade,
há temor de guerra comercial.

Na reta final da sessão, o vi-
ce-presidente da República,
Geraldo Alckmin, sinalizou so-
bre essa possibilidade. "O go-
verno, no momento adequado,
saberá como implementar lei
da reciprocidade", disse, acres-
centando que a Apex e o BNDES
vão se empenhar para o Brasil
conquistar novos mercados.

O Ibovespa tocou mínimas
à tarde, acompanhando a pio-
ra dos índices em Wall Street,
por sua vez penalizados pelas

tensões no Oriente Médio, ba-
lanços corporativos e perdas
das ações de tecnologia, além
de falas "hawkish" de dirigen-
tes do Federal Reserve. No pi-
so do dia, o índice da B3 re-
cuou 1,41%, a 173.537 pontos.

As ações da Petrobras am-
pliaram a queda também na
segunda etapa para perto de
2%, em linha com o recuo do
petróleo e receios sobre desdo-
bramentos do tarifaço. O papel
PN recuou 1,72% e o ON, -
1,95%. Vale fechou em baixa de
2,05%, em meio à queda do mi-
nério de ferro. Entre os bancos,
Itaú Unibanco PN caiu 1,37% e
Bradesco PN cedeu 1,02%.

O Ibovespa fechou em baixa
de 1,24%, aos 173.825,27 pontos,
acentuando as perdas da sema-
na para 2,27%. O giro financeiro
somou R$ 19,06 bilhões. Em ju-
lho, acumula ganho de 1,05% e
em 2026, de 7,88%.

DÓLAR 
O dólar exibiu alta firme

frente ao real ontem, e flertou
com fechamento na casa de R$
5,10. A aversão ao risco no ex-
terior, em um quadro de des-
confiança com o setor de inte-
ligência artificial (IA) e de in-
certezas em torno do desenro-
lar da guerra no Oriente Mé-
dio, levou à valorização global
da moeda americana.

Com máxima de R$ 5,1139,
à tarde, o dólar à vista terminou
o dia em alta de 0,4%, cotado a
R$ 5,099. A moeda americana
ainda recua 0,18% frente ao
real na semana, o que leva a
desvalorização acumulada em
julho a 1,24%, após avanço de
2,38% no mês passado. No ano,
as perdas são de 7,11%.

Indústria brasileira
repudia taxação 
dos Estados Unidos

O governo dos Estados Uni-
dos anunciou na madrugada
(horário de Brasília) de ontem a
nova taxação de 25% sobre pro-
dutos brasileiros e as entidades
que representam vários setores
da indústria brasileira reagiram
fortemente à medida determi-
nada pelo presidente Donald
Trump.  

A Federação das Indústrias
do Estado de São Paulo (Fiesp),
divulgou comunicado no qual
“lamenta com profunda preo-
cupação a aplicação de uma so-
bretaxa às exportações de pro-
dutos brasileiros ao mercado
norte-americano”.

“A decisão é especialmente
prejudicial por se limitar de for-
ma unilateral ao Brasil, o que
reduz significativamente a
competitividade do país peran-
te concorrentes globais”, diz a
Fiesp. A entidade reafirmou
também o “seu compromisso
com a diplomacia empresarial e
seguirá trabalhando de forma
construtiva junto a parceiros
nos EUA para que as tarifas se-
jam revertidas ou parcialmente
mitigadas na ampliação da lista
de isenções”.

FIEMG
Quem também se manifes-

tou sobre a taxação norte-ame-
ricana sobre a economia brasi-

leira foi a Federação das Indús-
trias do Estado de Minas Gerais
(Fiemg).

“A Fiemg manifesta profun-
da preocupação com o recente
aumento das tarifas aplicadas
pelos Estados Unidos aos pro-
dutos brasileiros”.

Em sua manifestação, a
Fiemg reforçou a “importância
do diálogo e da cooperação en-
tre os países, especialmente em
um momento em que se exige
serenidade e responsabilidade
nas relações comerciais inter-
nacionais”.

A entidade a indústria minei-
ra declarou ainda que os Esta-
dos Unidos são um parceiro es-
tratégico para o país, “em espe-
cial para a indústria manufatu-
reira nacional”.

CNI
Ricardo Alban, presidente da

Confederação Nacional das In-
dústrias (CNI), também criticou
a aplicação de taxas contra o
Brasil, determinada pelo gover-
no dos EUA.

“Os efeitos do aumento de
tarifas dos Estados Unidos estão
sendo cada vez mais sentidos
pela indústria brasileira: 20 dos
27 estados reduziram suas ex-
portações ao mercado norte-
americano no primeiro trimes-
tre”, afirmou Alban.
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COMÉRCIO

Vendas no varejo crescem
0,1% de abril para maio
O

volume de vendas no
comércio varejista
brasileiro cresceu

0,1% em maio, na comparação
com o mês anterior. A alta veio
depois de uma queda de 1,6% na
passagem de março para abril.
Os dados da Pesquisa Mensal de
Comércio (PMC) foram divulga-
dos ontem, pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE).  

Na média móvel trimestral,
houve uma queda de 0,2%. Nos
demais tipos de comparação,
no entanto, o varejo apresen-
tou avanços: de 0,4% na com-
paração com maio do ano pas-
sado, de 1,7% no acumulado do
ano e de 1,4% no acumulado de

12 meses.
“No ano de 2026, o varejo

vem crescendo a maioria do
tempo”, afirma o gerente da
pesquisa, Cristiano Santos.
“Apenas abril apresentou resul-
tado no campo negativo”.

A alta de 0,1% de abril para
maio foi puxada por cinco dos
oito setores pesquisados: livros,
jornais,  revistas e papelaria
(15,2%), tecidos, vestuário e
calçados (3,1%), móveis e ele-
trodomésticos (2,7%), artigos
farmacêuticos, médicos, orto-
pédicos e de perfumaria (1,4%)
e combustíveis e lubrificantes
(1,1%).

Por outro lado, três setores
apresentaram queda: equipa-

mentos e material para escritó-
rio, informática e comunica-
ção (-1,7%), hiper, supermer-
cados, produtos alimentícios,
bebidas e fumo (-1,5%) e ou-
tros artigos de uso pessoal e
doméstico (-0,3%).

VAREJO AMPLIADO
O varejo ampliado, que tam-

bém inclui materiais de constru-
ção e o setor de veículos e peças,
por outro lado, caiu 0,2%. Os
materiais de construção cresce-
ram 2,1%, enquanto os veículos
e peças avançaram 1,8%.

O comércio varejista amplia-
do também teve quedas de 0,3%
na média móvel trimestral e de
0,6% na comparação com maio

de 2025. No acumulado do ano,
o setor apresentou alta de 1,3%.
Já no acumulado de 12 meses, o
crescimento foi 0,1%.

RECEITA NOMINAL
A receita nominal do varejo

cresceu 0,1% na comparação
com abril deste ano, 4,4% em re-
lação a maio de 2025, 4,2% no
acumulado do ano e 4,8% no
acumulado de 12 meses.

Considerando-se o varejo
ampliado, a receita nominal te-
ve altas de 0,4% na passagem de
abril para maio, de 2,3% na com-
paração com maio do ano pas-
sado, de 3% no acumulado do
ano e de 2,8% no acumulado de
12 meses.

MERCADOS

Novo tarifaço dos EUA atinge 18% das
exportações brasileiras, ou US$ 7,4 bi
JOÃO CAIRES, FLÁVIA SAID,
MARIANNA GUALTER E RENAN
MONTEIRO/AE

O ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços, Márcio Elias Rosa (fo-
to), afirmou ontem, que a nova
tarifa anunciada pelos Estados
Unidos deverá atingir cerca de
18% das exportações brasileiras
destinadas ao mercado norte-
americano, o equivalente a US$
7,4 bilhões, considerando os
embarques registrados em 2024.

Segundo ele, se considerada a
pauta exportadora de 2025, a
participação dos setores alcança-
dos pela medida cai para 15% das
vendas aos Estados Unidos, cor-

respondendo a US$ 5,8 bilhões.
"Nós vamos ter cerca de 18%

das nossas exportações para os
EUA atingidas, o que correspon-
de a US$ 7,4 bilhões de dólares.
Isso levando em conta o ano de
2024, antes, portanto, do início
do tarifaço. Se considerarmos
2025, a participação desses seto-
res atingidos por esse tarifaço in-
devido, 4,8% ou US$ 5,8 bilhões.
Entra em vigor no dia 22 de julho
e para os bens, as mercadorias
que estão em trânsito, até o dia
29 de julho, aquilo que foi de-
sembaraçado dia 29 de julho, até
lá não tem a aplicação desses
25%", disse, durante entrevista
coletiva sobre a nova tarifa de
25% imposta pelos Estados Uni-

dos a produtos brasileiros.
Durante entrevista coletiva

sobre a sobretaxa imposta pelos
EUA, o ministro afirmou que o
governo federal dará prioridade
ao atendimento dos setores
mais afetados pela medida, en-
tre eles madeira, máquinas e
equipamentos elétricos, móveis,
produtos cerâmicos, calçados e
açúcar.

Márcio Elias disse que o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) determinou que o apoio a
esses segmentos seja a principal
prioridade do governo neste
momento. Entre as ações previs-
tas estão medidas de incentivo à
diversificação de mercados para
as empresas exportadoras. 

MÁRCIO ELIAS

União pagou R$ 696,38 milhões em
dívidas de estados e municípios
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

A União pagou R$ 696,38 mi-
lhões em dívidas atrasadas de es-
tados e municípios em junho, se-
gundo o Relatório Mensal de Ga-
rantias Honradas divulgado on-
tem pela Secretaria do Tesouro
Nacional.  

Ao todo, foram quitados débi-
tos em atraso de três governos es-
taduais e de quatro prefeituras.

Os estados que precisaram de
cobertura do Tesouro Nacional
em junho foram:
⦁ Rio de Janeiro: R$ 573,70 mi-

lhões;
⦁ Rio Grande do Sul: R$ 73,06

milhões;
⦁ Rio Grande do Norte: R$ 7,11

milhões.
Em relação aos municípios, ti-

veram dívidas pagas pela União
as prefeituras de Taubaté (SP),
com R$ 29,23 milhões; São Gon-
çalo do Amarante (RN), com R$
13,11 milhões; Paranã (TO), com
R$ 106,97 mil; e Santanópolis
(BA), com R$ 67,19 mil.

O valor coberto pelo governo
federal para as dívidas não honra-
das pelos municípios somou R$
42,51 milhões em junho.

Desde 2016, a União desem-
bolsou R$ 89,42 bilhões para hon-

rar garantias concedidas em ope-
rações de crédito contratadas por
estados e municípios. Essas ga-
rantias são acionadas quando es-
tados ou municípios deixam de
pagar parcelas de empréstimos e
financiamentos contratados jun-
to a instituições financeiras nacio-
nais ou internacionais.

Nesses casos, a União quita a
obrigação perante o credor e pas-
sa a buscar o ressarcimento dos
valores por meio das contraga-
rantias previstas nos contratos.

De acordo com o Tesouro,
dos R$ 89,42 bilhões honrados
pela União desde 2016, aproxi-
madamente R$ 79,70 bilhões es-
tão relacionados ao Regime de
Recuperação Fiscal (RRF) ou a
saldos de contratos administra-
dos pela STN.

Nesses casos, os montantes
pagos pela União são refinancia-
dos em contratos de longo prazo,
em vez de serem recuperados
imediatamente por meio da exe-
cução das contragarantias.

RECUPERAÇÃO FISCAL
Atualmente, apenas o Rio

Grande do Sul permanece no
RRF. Esse mecanismo foi criado
para auxiliar estados com elevado
desequilíbrio financeiro.

Goiás, Minas Gerais e o Rio de
Janeiro deixaram o regime após
terem aderido ao Programa de
Pleno Pagamento de Dívidas dos
Estados (Propag) – que prevê des-
contos nos juros e parcelamento
do saldo das dívidas estaduais em
até 30 anos.

Em troca, os estados que aderi-
rem vão aportar recursos para o
Fundo de Equalização Federativa
(FEF). Esse fundo distribuirá re-
cursos para investimentos em
educação, segurança pública, sa-
neamento, habitação e transpor-
tes, entre outras áreas.

PENDÊNCIAS
O relatório informa, ainda,

que parte dos valores honrados
continua pendente de recupera-
ção por causa de decisões judi-
ciais ou processos de refinancia-
mento.

Entre os casos com bloqueio
judicial estão os municípios de
Taubaté (SP), São Gonçalo do
Amarante (RN) e Caucaia (CE),
que somam R$ 406,64 milhões em
valores ainda não recuperados
pela União.

RECUPERAÇÃO 
As garantias representam os

ativos oferecidos pela União – re-

presentada pelo Tesouro Nacio-
nal – para cobrir eventuais calotes
em empréstimos e financiamen-
tos dos estados, municípios e ou-
tras entidades com bancos nacio-
nais ou instituições estrangeiras,
como o Banco Mundial e o Banco
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID).

Como garantidora das opera-
ções, a União é comunicada pelos
credores de que não houve a qui-
tação de determinada parcela do
contrato.

Caso o ente não cumpra suas
obrigações no prazo estipulado, o
Tesouro compensa os calotes,
mas desconta o valor coberto de
repasses federais ordinários – co-
mo receitas dos fundos de partici-
pação e compartilhamento de
impostos, além de impedir novos
financiamentos.

Sobre as obrigações em atraso
incidem ainda juros, mora e ou-
tros encargos previstos nos con-
tratos de empréstimo, também
pagos pela União.

Há casos, entretanto, de blo-
queio na execução das contraga-
rantias pela adoção de regimes de
recuperação fiscal, por meio de
decisões judiciais que suspende-
ram a execução ou por legislações
de compensação das dívidas.

GARANTIAS HONRADAS

CNI,FIESP E FIEMG

JÚLIO CÉSAR SILVA/MDIC
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Thiago Brennand é
condenado a 31 anos
de prisão por estupro

PLAYBOY

O playboy Thiago Bren-
nand foi condenado pela Justi-
ça de São Paulo a 31 anos, cin-
co meses e 24 dias de prisão,
em regime fechado, pelos cri-
mes de agressão e estupro
contra sua ex-companheira.
Ele também a obrigou a tatuar
as iniciais dele no corpo.  

A decisão foi tomada pela
1ª Vara de Porto Feliz (SP),
que ainda o condenou a pagar
uma indenização de R$ 100
mil à vítima.

Brennand foi condenado por
constrangimento ilegal, lesão
corporal, estupro e coação no
curso do processo, divulgação
de cena de estupro e registro
não autorizado de ato sexual.

Os vários crimes cometidos
por Brennand contra a ex-
companheira aconteceram
em 2021 e foram tornados pú-
blicos em 2022. Antes disso, o
playboy  ficou conhecido após
agredir uma outra mulher em
uma academia de ginástica. A
violência foi registrada pelas
câmeras do estabelecimento,
e as imagens foram divulgadas
na mídia e redes sociais.

A condenação desta sema-
na é um revés para Thiago
Brennand, que foi absolvido
na semana passada em outro
processo em que foi condena-
do em primeira instância por
prática de estupro e ameaça à

vítima.
Neste caso, segundo o pro-

cesso, Brennand foi acusado
de conduzir a mulher para um
hotel enquanto ela estava fora
de si e praticar sexo sem con-
sentimento. Ele havia sido con-
denado a oito anos de prisão e
também ao pagamento de R$
200 mil por danos morais.

O criminoso foi absolvido,
em 2024, de uma outra acusa-
ção de estupro de uma massa-
gista. O caso aconteceu em 2022
e Brennand havia sido conde-
nado a oito anos de prisão.

O playboy está preso na Pe-
nitenciária Álvaro de Carvalho
2, em Potim, interior de São
Paulo.

AGOSTO DE  2021
O episódio que resultou em

nova condenação de Bren-
nand aconteceu em agosto de
2021. A mulher morava nos
Estados Unidos e viajou para
rever os pais em Recife (PE). O
playboy a convidou para visi-
tá-lo e a apanhou no aeropor-
to, em São Paulo. Ele a levou
para o condomínio, em Porto
Feliz, e o que se seguiu foram
três dias do que, em seu de-
poimento, ela chamou de
"horror".

Ela teria sido obrigada a fa-
zer sexo sem preservativo e te-
ria sido agredida por recusar. 

DOENÇA

SP tem 1o caso de gripe aviária
em ave silvestre em 2026
GEOVANNA HORA/AE

O
Laboratório Federal
de Defesa Agrope-
cuária em São Paulo

(LFDA-SP), vinculado ao Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, confirmou na
quarta-feira passada, o primeiro
caso de Influenza Aviária de Alta
Patogenicidade (IAAP) no Esta-
do em 2026.

A Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do Estado de
São Paulo (SAA) afirmou, em
nota, que a doença foi diagnosti-
cada em uma irerê que havia si-
do resgatada em uma área urba-
na e encaminhada ao zoológico

de Guaíra, município perten-
cente ao Departamento Regio-
nal de Barretos.

O material para análise foi co-
letado pela Defesa Agropecuá-
ria, órgão da SAA, em 8 de julho.
A IAAP é uma forma de gripe
aviária que provoca doença gra-
ve e alta mortalidade em aves.

Diante do caso, a Defesa
Agropecuária adotou medidas
sanitárias, incluindo a interdi-
ção do trânsito de animais no
zoológico e a investigação epi-
demiológica e vigilância ativa
em três granjas existentes em
um raio de 10 quilômetros do lo-
cal do foco. Dessas, duas estão
em período de vazio sanitário e

não têm aves em suas depen-
dências.

O órgão afirmou que o consu-
mo de aves e ovos não transmite
a doença. Segundo a SAA, em
humanos, a infecção ocorre
principalmente por contato di-
reto com aves infectadas. Por is-
so, a população deve seguir as
orientações do Serviço Veteriná-
rio Oficial (SVO) e não tocar em
aves que possam apresentar si-
nais clínicos.

A Defesa Agropecuária deve
ser acionada imediatamente caso
ocorra alguma suspeita da doença
ou identificação de aves mortas.

A Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo (SES) tam-

bém acompanha o cenário da
gripe aviária no Estado, em con-
junto com a SAA e com a Secre-
taria de Meio Ambiente, Infraes-
trutura e Logística do Estado de
São Paulo (Semil).

A pasta elaborou em 2023 e
atualizou em 2025 o Plano de
Contingência para coordenar
ações para o enfrentamento em
casos de influenza aviária em
humanos.

Até o momento, o Estado não
registrou nenhum caso da doen-
ça em humanos. "A pasta está
realizando, também, o monito-
ramento dos munícipes envolvi-
dos na notificação do caso men-
cionado", afirmou,

Spray de pimenta para mulher é
medida paliativa, diz promotora 
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL

A aprovação do projeto de lei
que autoriza a comercialização,
a compra e a posse de spray de
pimenta para mulheres acima
de 16 anos em todo o país como
medida de defesa pessoal, trata-
se de apenas uma medida palia-
tiva e não uma política real ou
segura de segurança pública.   

A afirmação é da promotora
de Justiça do Ministério Público
de São Paulo (MPSP) e presi-
dente do Instituto Pró-Vítima,
Celeste Leite dos Santos.    

O texto segue para sanção do
presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva. A partir dos
18 anos a mulher pode comprar
o spray livremente, mas deverá
apresentar documento oficial
com foto, comprovante de resi-
dência e certificado de que não
possui antecedentes criminais. 

O volume máximo do frasco
será de 50 ml e as lojas creden-
ciadas deverão registrar os da-
dos da compra e emitir nota fis-
cal para controle do produto. O
texto diz que o spray poderá ser
utilizado de forma "moderada"
para repelir agressão "injusta,
atual ou iminente". Em caso de
roubo ou furto do spray, a dona
deverá registrar boletim de
ocorrência em até 72 horas. 

“Essa é uma medida de "po-
pulismo penal", que gera na po-
pulação uma falsa sensação de
segurança sem considerar as
consequências práticas. O uso
do spray cria a ilusão de que a
mulher pode se defender facil-
mente, mas seu manuseio não é
simples e exige treinamento es-
pecífico”, disse. 

Ela exemplificou que, se dis-
parado contra o vento, o produ-
to pode voltar contra a própria

mulher, tornando-a ainda mais
vulnerável. Se utilizado a menos
de um metro de distância, o
agressor pode tomar o spray da
vítima. Além disso, o tipo de
spray, que pode ser em jato ou
em névoa modifica a forma de
uso. E em ambientes fechados o
uso é desaconselhável, pois po-
de atingir a própria usuária e
terceiros. 

A promotora também alerta
para o risco de inversão de pa-
péis, com a vítima podendo ser
punida caso utilize o spray de
forma desproporcional ou atinja
terceiros. 

“Nesses casos ela pode estar
sujeita a pena administrativa
com o pagamento de multas de
um a dez salários mínimos. Pode
ainda responder na área civil
sendo responsabilizada pelos
danos causados, ou na esfera cri-
minal, por lesão corporal ou res-

posta desproporcional”, disse.  
Para Celeste, além dos docu-

mentos exigidos no ato da com-
pra, a compradora deveria apre-
sentar, obrigatoriamente, um
certificado de realização de trei-
namento técnico específico para
o manuseio do spray. Ela critica
o fato de o governo liberar a ven-
da sem definir quem ministrará
esse treinamento. 

Embora explique que o spray
deva ser estritamente para legí-
tima defesa (reação a uma
agressão injusta, atual ou imi-
nente), principalmente em lo-
cais ermos, onde fica clara a in-
tenção de estupro ou roubo, a
promotora enfatiza que há ou-
tras maneiras de defesa pessoal,
inclusive preventivas.

“Também são forma de defe-
sa manter uma postura segura,
observar a movimentação da
rua antes de entrar em casa ou

no carro. Adotar uma postura
corporal firme no metrô ou
transporte coletivo, com a cabe-
ça erguida, olhar direto e base
corporal pronta para fuga ou
reação, por exemplo, demons-
tra atenção e inibe a aproxima-
ção de agressores de forma indi-
reta. Mas há também técnicas
de defesa pessoal que permitem
se desvencilhar do agressor”,
afirmou. 

Celeste ressaltou que quando
se trata de atender às demandas
das mulheres por segurança, os
Três Poderes têm falhado.

“O Legislativo falha porque
não avança em garantir a igual-
dade; o Judiciário porque mui-
tas vezes não está preparado pa-
ra lidar com as vítimas, gerando
revitimização; e o Executivo por
não implementar políticas pú-
blicas estruturadas de preven-
ção”, finalizou. 

VIOLÊNCIA

INVERNO: Sol o dia todo. Noite de 
tempo aberto sem nuvens.
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Governo de Tarcísio em SP é frouxo 
e pouco transparente, afirma Haddad
GEOVANI BUCCI 
E LORENNA RODRIGUES/AE

O pré-candidato do PT ao go-
verno de São Paulo e ex-minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad (foto), classificou ontem, a
gestão de Tarcísio de Freitas
(Republicanos) como "frouxa,
pouco transparente e pouco fis-
calizada". "Há vários focos de
corrupção na Secretaria da Fa-
zenda, na Secretaria da Agricul-
tura, na Secretaria de Transpor-
tes. Eu não vejo ninguém preo-
cupado com isso."

Em entrevista ao programa
Papo com Editor,  do Grupo
Estado, Haddad afirmou ha-
ver  uma "simbiose"  entre  o

governador e o senador Flá-
v i o  B o l s o n a r o  ( P L - R J )  q u e ,
segundo ele,  precisa ser ex-
plicitada.

Conhecido como o "mais tu-
cano dos petistas",  Haddad
avaliou que a "boa tradição do
tucanato" - referência à ala do
hoje reduzido PSDB, partido
que governou o estado por 28
anos consecutivos - está ao seu
lado. Ele mencionou o vice-
presidente Geraldo Alckmin,
hoje no PSB e que deve atuar
na campanha pelo interior, e o
ex-presidente Fernando Henri-
que Cardoso. O petista disse
ainda que o agronegócio preci-
sa superar o "preconceito con-
tra o PT".

ELEIÇÕES 2026
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Anvisa suspende venda
de água mineral com
mesma bactéria do Ypê

MAMBA WATER

EDERSON HISING/AE

Dois lotes da água mineral
Mamba Water tiveram a venda
suspensa ontem, pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) após ser detectada
a presença da bactéria Pseu-
domonas aeruginosa, a mes-
ma encontrada em produtos
Ypê, em abril, e Crystal, em ju-
nho. A resolução da Anvisa foi
publicada no Diário Oficial da
União.

Trata-se da água mineral
sem gás de 350 ml em lata -
que não deve ser consumida.
O próprio fabricante encon-
trou a presença da bactéria no
produto.

A fabricante da Mamba
Water, a empresa HNK BR In-
dústria de Bebidas, informou
ter feito o recolhimento volun-
tário dos produtos dos lotes 13
e 14, que foram suspensos.

De acordo com a Anvisa, os
lotes foram fabricados nos
dias 3 e 4 de abril de 2026, com
prazos de validade de um ano.
Os produtos dos dois lotes não
podem ser vendidos, distribuí-
dos ou utilizados.

Em nota, a fabricante da
Mamba Water afirmou que a
bactéria foi encontrada duran-
te análises de rotina e tratou a
situação como pontual. "Não
há registro de reclamações ou
de qualquer impacto à saúde
de consumidores nos canais
de atendimento, nem de im-
pacto em outros produtos da
marca", disse.

Segundo a empresa, embo-
ra não haja registros de eventos
adversos à saúde associados a
esses lotes, "em casos específi-
cos, seu consumo pode even-
tualmente representar risco à
saúde. Em pessoas saudáveis, o
risco é baixo, sem maiores
complicações à saúde."

A fabricante explicou que o
produto é envasado por outra
empresa, devidamente autori-
zada. "As medidas corretivas
aplicáveis já foram adotadas
junto à fornecedora do produ-
to", afirmou. "Até o momento,
aproximadamente 82% do vo-
lume dos lotes envolvidos já
foi preventivamente bloquea-
do, permanecendo fora de cir-
culação comercial", afirmou.

Para consumidores que
desejam o reembolso pelo
produto comprado, a marca
orientou a procurar o Serviço
de Atendimento ao Consumi-
dor (SAC) pelo e-mail conta-
to@mambawater.com.br ou
pelo telefone 0800 888 1090,
de segunda a sábado, das 9h
às 21h.

BACTÉRIA
A Pseudomonas aerugino-

sa vive na água, no solo e em
superfícies úmidas. Segundo
especialistas ouvidos pelo Es-
tadão, a bactéria é considera-
da pouco agressiva para a
maioria das pessoas.

Em coluna recente no Pul-
sa, o médico Luís Fernando
Correia explicou que o micro-
rganismo ameaça populações
específicas, como pacientes
com fibrose cística, queima-
dos, oncológicos, transplanta-
dos, imunossuprimidos, re-
cém-nascidos, idosos frágeis,
pessoas com cateter e indiví-
duos que estão em ventilação
mecânica. "Trata-se de uma
bactéria oportunista, com re-
sistência natural a vários anti-
bióticos", comentou.

Nos grupos vulneráveis,
Luís Fernando Correia explica
que a Pseudomonas aerugino-
sa pode causar pneumonia
hospitalar grave, infecção de
corrente sanguínea, sepse e
até infecção ocular. 

PÁGINA

TJRJ já teve 3,2 mil pedidos de
medidas protetivas em 2026
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

O
Tribunal de Justiça
do Estado do Rio de
Janeiro (TJRJ) regis-

trou 3.210 pedidos de medidas
protetivas feitos por meio da pá-
gina Maria da Penha Virtual, de
janeiro a julho de 2026. Esse nú-
mero se aproxima do total regis-
trado em todo o ano de 2025,
que teve 3.696 solicitações.  

Mulheres de 21 a 40 anos
concentram mais da metade do
total, com 56,5% dos pedidos.
O serviço atende apenas a mu-
lheres do estado do Rio de Ja-
neiro.

Os dados, do Observatório Ju-
dicial da Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher, tam-
bém traçam um perfil do agres-
sor nos casos registrados neste
ano. Em 38,1% das ocorrências,
ele foi classificado como violen-
to; em 35,7%, como controlador;

e em 26,3%, o comportamento
predominante foi de ciúmes ex-
cessivos. 

De janeiro até 15 julho deste
ano, a plataforma recebeu, em
média, 459 solicitações mensais.
Mantendo esse ritmo até de-
zembro, a expectativa é de um
crescimento de quase 50% em
relação ao total de pedidos re-
gistrado em 2025.  

A série histórica também evi-
dencia o aumento contínuo da
utilização da ferramenta: foram
1.579 pedidos em 2022; 3.113,
em 2023; 3.497, em 2024; 3.696,
em 2025; e 3.210 apenas nos sete
primeiros meses de 2026. 

APLICATIVO
O Maria da Penha Virtual foi

criado em 2020, durante a pan-
demia, por universitários da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ). Trata-se de um
web app acessado por link, sem

necessidade de download, o que
preserva a segurança da mulher. 

Na plataforma, a vítima
preenche um formulário com
dados pessoais, informações so-
bre o agressor e sobre a agressão
sofrida, podendo anexar fotos e
áudios como prova, e seleciona
a medida protetiva da Lei Maria
da Penha mais adequada ao ca-
so. Ao final, o sistema gera auto-
maticamente uma petição em
PDF, distribuída ao juizado
competente, com consulta dis-
ponível para a vítima.

O TJRJ cita exemplos de si-
tuações em que a mulher deve
pedir medida protetiva:
⦁ se foi agredida com tapas, so-

cos, pontapés;
⦁ se foi ameaçada com faca, ar-

ma de fogo ou outros objetos;
⦁ se foi obrigada a manter rela-

ção sexual contra a sua von-
tade;

⦁ se teve seu dinheiro, cartão

de banco ou celular confisca-
dos (tomados) pelo agressor
sem seu consentimento;

⦁ ou outra atitude do agressor
que você considere violenta.
O tribunal recomenda que as

mulheres vítimas de violência,
após acessarem qualquer site
que ofereça apoio ou canais de
denúncia, como o próprio Maria
da Penha Virtual, apaguem o his-
tórico do navegador de internet.

COMO DENUNCIAR 
Também é possível  pedir

ajuda e denunciar casos de vio-
lência doméstica e contra a mu-
lher na Central de Atendimento
à Mulher – Ligue 180, um servi-
ço gratuito que funciona 24 ho-
ras por dia, todos os dias da se-
mana.

O serviço está disponível
também no WhatsApp: (61)
9610-0180 e pelo e-mail cen-
tral180@mulheres.gov.br.

Sexta-feira, 17 de julho de 2026
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Prefeitura do Rio doa
150 pistolas para Força
Municipal de Caxias

O prefeito do Rio, Eduardo
Cavaliere, assinou, ontem, o
termo de doação de 150 pisto-
las Taurus para a Prefeitura de
Duque de Caxias. Os equipa-
mentos pertenciam à Guarda
Municipal do Rio de Janeiro.

O armamento havia sido
doado à cidade do Rio pela Po-
lícia Rodoviária Federal, mas
tem uma padronização dife-
rente da utilizada pela Divisão
de Elite da Força Municipal –
Força Municipal. Os agentes
da cidade do Rio utilizam o
modelo austríaco Glock. O
município de Duque de Caxias
foi beneficiado por ter firmado
um acordo de cooperação téc-
nica com a capital fluminense
para o desenvolvimento de
sua divisão de elite da Guarda
Municipal.

A cerimônia, realizada na
Academia de Formação da Di-
visão de Elite da Guarda Mu-
nicipal – Força Municipal, em
Irajá, contou com a participa-
ção do prefeito de Duque de
Caxias, Netinho Reis, do se-
cretário de Segurança Urbana
do Rio de Janeiro, Brenno Car-
nevale, do presidente da Câ-
mara Municipal de Duque de
Caxias, Cláudio Thomaz, e da
diretora-geral da Força Muni-
cipal, Aimée de La Torre.

“Essas pistolas Taurus que
estamos repassando para a
Força Municipal de Caxias, fo-
ram doação da PRF. Estão
prontas para serem usadas pe-
los agentes. A cidade de Du-
que de Caxias, assim como a
cidade do Rio, vem formando
e preparando os agentes para
irem às ruas. Esse é mais um
passo da parceria entre Rio e
Caxias, uma integração que
nós temos feito de forma per-

manente”, disse o prefeito do
Rio, Eduardo Cavaliere.

O evento também marcou o
intercâmbio de conhecimen-
tos, experiências, metodolo-
gias e boas práticas relaciona-
das às atividades das guardas
municipais, visando ao aper-
feiçoamento técnico, opera-
cional e administrativo de am-
bas as corporações.

“Tenho muita alegria em
ver cariocas e caxienses uni-
dos. Isso é um grande exemplo
para o Brasil de que, para en-
frentar o problema da segu-
rança pública, é necessária a
união entre municípios, esta-
dos e o Governo Federal, todos
com o objetivo de garantir o di-
reito de ir e vir da população”,
reforçou o prefeito de Duque
de Caxias, Netinho Reis.

A primeira iniciativa dessa
parceria é a realização do Cur-
so de Uso Diferenciado da
Força, ministrado por instru-
tores da Divisão de Elite da
Guarda Municipal – Força
Municipal, como parte da Ca-
pacitação Complementar para
Atuação Operacional de Guar-
das Municipais Armados do
Município de Duque de Ca-
xias. A atividade ocorre come-
çou no dia 13 de julho e termi-
na no dia 17, na Academia de
Formação da Força Munici-
pal, em Irajá.

O curso tem como objetivo o
aperfeiçoamento técnico e
operacional dos participantes,
abordando os princípios legais,
doutrinários e técnicos relacio-
nados ao uso diferenciado da
força, com ênfase na atuação
profissional, proporcional, éti-
ca e segura, em conformidade
com a legislação vigente e os
protocolos operacionais.

TROPA DE ELITE
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POR REDAÇÃO 

Oconceito de economia azul, promovi-
do pela Marinha do Brasil como parte

da estratégia para ampliar o aproveita-
mento sustentável dos recursos marítimos,
vem ganhando espaço nas discussões so-
bre desenvolvimento econômico, ciência e
preservação ambiental. A proposta reúne
atividades ligadas ao oceano, como trans-
porte marítimo, pesca, energia, turismo,
biotecnologia e exploração de recursos na-
turais, buscando conciliar crescimento
econômico com conservação dos ecossis-
temas. Em um país que possui cerca de 5,7
milhões de quilômetros quadrados de área
marítima sob jurisdição, conhecida como
Amazônia Azul, o tema passou a integrar
políticas públicas e estudos voltados à ex-
pansão da economia baseada no mar. 

Embora o conceito de economia azul seja
discutido internacionalmente por organis-
mos como a Organização para a Cooperação
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a
Marinha do Brasil assumiu papel de desta-
que na difusão da pauta no país por meio da
Comissão Interministerial para os Recursos
do Mar (CIRM). O objetivo é estimular uma
estratégia nacional baseada em ciência, tec-
nologia e inovação para o uso dos recursos
marinhos, envolvendo diferentes setores da
sociedade e da administração pública. 

Segundo dados divulgados pela própria
Marinha, aproximadamente 95% do petró-
leo, 80% do gás natural e cerca de 45% do
pescado produzidos no Brasil têm origem
no ambiente marinho. Além disso, mais de
95% do comércio exterior brasileiro é reali-
zado por vias marítimas, demonstrando a
dependência da economia nacional em re-
lação ao oceano. 

O debate também considera o potencial
de novos segmentos econômicos. Além da
indústria de óleo e gás, a economia azul
engloba áreas como energia eólica offsho-
re, aquicultura, biotecnologia marinha,
construção naval, turismo costeiro, logís-
tica portuária e mineração em áreas oceâ-
nicas, sempre associadas ao uso responsá-

vel dos recursos naturais. 

Economia Azul e Amazônia Azul
impulsionam estratégia para o
crescimento do Brasil

A Marinha destaca que a economia
azul não se limita ao aproveitamento
econômico do mar. O conceito incorpo-
ra princípios de sustentabilidade am-
biental e justiça social, buscando garan-
tir que comunidades costeiras também
sejam beneficiadas pelas atividades de-
senvolvidas. A iniciativa brasileira é
conduzida pelo Comitê Executivo da
Ação Economia Azul, vinculado ao Pla-
no Setorial para os Recursos do Mar e
coordenado pelo Ministério da Ciência,

Tecnologia e Inovação no âmbito da CIRM. 
Em publicação oficial da Marinha, o di-

retor-geral de Navegação, almirante de es-
quadra Wladmilson Borges de Aguiar,
afirma que "a economia azul representa
um vetor para o desenvolvimento do Bra-
sil", destacando a necessidade de integrar
conhecimento científico, inovação tecno-
lógica e governança para ampliar o apro-
veitamento das potencialidades marítimas
nacionais. A declaração foi feita durante o
lançamento do livro Economia Azul: vetor
para o desenvolvimento do Brasil, produzi-
do por especialistas ligados à instituição. 

Outro defensor da ampliação desse de-
bate é o professor Cláudio Moreira Bento,
da Escola de Guerra Naval e do Programa
de Pós-Graduação em Estudos Marítimos.
Em entrevista à Agência Marinha de Notí-
cias, ele afirmou que "o mar deixou de ser
visto apenas como espaço de transporte e
defesa para assumir papel estratégico na
economia nacional", ressaltando que a ex-
pansão das atividades marítimas exige in-
vestimentos em pesquisa, infraestrutura e
formação de profissionais especializados. 

Estudos reunidos pelo Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea) apontam que
a economia azul reúne atividades capazes de
ampliar investimentos, inovação tecnológica
e geração de empregos, desde que acompa-
nhadas por políticas voltadas à preservação
dos ecossistemas marinhos. A instituição
destaca que o crescimento da demanda por
recursos oceânicos torna necessária uma go-
vernança que equilibre desenvolvimento
econômico e proteção ambiental.

Para a Marinha do Brasil, fortalecer a
mentalidade marítima da população e am-
pliar o conhecimento sobre a Amazônia
Azul são etapas fundamentais para que o
país aproveite seu patrimônio oceânico de
forma sustentável. A avaliação é de que o
potencial econômico do mar ainda é subu-
tilizado e que sua integração às estratégias
nacionais de desenvolvimento poderá
contribuir para ampliar investimentos,
inovação e competitividade da economia
brasileira nas próximas décadas.

Economia azul ganha espaço no Brasil
e amplia debate sobre desenvolvimento sustentável dos oceanos

1ºSG-ES CARLOS LAGOS/MARINHA DO BRASIL 
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Moraes assume
presidência temporária
do Supremo hoje

RECESSO

PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

O ministro Alexandre de
Moraes assumirá, a partir des-
ta sexta-feira, a presidência
temporária do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Desde o
dia 2 de julho, no início do re-
cesso da Corte, o cargo estava
sendo ocupado pelo ministro
Edson Fachin.  

O regime de plantão segui-
rá até o dia 31 de julho.

Apesar de ser período de
recesso, os ministros Gilmar
Mendes, Nunes Marques, An-
dré Mendonça e Flávio Dino
(além de Moraes) seguem em
suas atividades, mesmo em
meio à suspensão das ativida-
des no plenário físico.

“O ministro Dias Toffoli

continuará a atuar nas se-
guintes classes processuais:
Reclamação (RCL) – cível e
criminal; Petição (Pet) e In-
quérito (Inq); e Mandado de
Segurança (MS). Já o ministro
Cristiano Zanin atuará exclu-
sivamente em inquéritos,
ações penais (APs) e nos pro-
cessos que, por prevenção,
estejam a eles vinculados”,
informou o STF.

Já os ministros Luiz Fux e
Cármen Lúcia encontram-se
de férias.

Os processos que teriam
início ou seriam encerrados
no período de recesso ficam
automaticamente prorroga-
dos para o dia 3 de agosto,
quando as atividades serão re-
tomadas.

TARIFAÇO

Fachin diz que STF exercerá
funções sem pressão externa 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
presidente do Supre-
mo Tribunal Federal
(STF), ministro Ed-

son Fachin (foto), declarou on-
tem que a Corte vai continuar
exercendo suas funções sem
"pressões externas".  

As declarações do ministro
constam em nota divulgada à im-
prensa após o anúncio do novo
tarifaço dos Estados Unidos con-
tra os produtos brasileiros. Entre
as justificativas para adotar a me-
dida, o governo norte-americano
citou decisões do STF sobre as
big techs, como a que determina
que as plataformas precisam ti-
rar do ar conteúdos ilegais sem
precisar de ordem judicial.  

Fachin disse que o Supremo
exerce suas funções com base
na Constituição brasileira e que
as decisões do tribunal são pú-
blicas e fundamentadas na lei.

"O Supremo Tribunal Federal
permanecerá exercendo, com
serenidade, independência e fir-
meza, a missão que lhe foi con-
fiada pela Constituição da Re-
pública, sem qualquer influên-
cia, pressão ou condicionamen-
to de natureza externa, preser-
vando a integridade da ordem
constitucional, a separação dos
Poderes, a democracia e o Esta-
do de Direito", afirmou.

O presidente do STF também
defendeu a independência do
Judiciário brasileiro.

"Divergências entre Estados
devem ser conduzidas pelos
canais diplomáticos e pelos

mecanismos próprios do Direi-
to Internacional, jamais por
iniciativas que possam ser in-
terpretadas como forma de
constrangimento ao exercício
da jurisdição constitucional",
completou.

DECISÕES
Em decisões recentes, o mi-

nistro Alexandre de Moraes
determinou a suspensão de
perfis de brasileiros que mo-
ram nos Estados Unidos. Os al-
vos são acusados de ataques
antidemocráticos contra o Su-
premo.

Pela decisão, Moraes foi pro-
cessado na Justiça da Flórida pe-
las redes sociais Rumble e

Trump Media.
A defesa do ministro é feita

no exterior pela Advocacia-Ge-
ral da União (AGU). O órgão de-
fende a soberania brasileira e
sustenta que agentes públicos
não podem ser alvo direto do
Judiciário de outros países sem
o consentimento do Estado
brasileiro.

6

TSE firma cooperação
com big techs para
‘preservar’ eleições

LAVÍNIA KAUCZ/AE

O presidente do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), Kássio
Nunes Marque (foto), se reuniu
ontem, com representantes das
principais big techs que atuam
no País para firmar termos de
cooperação que buscam preve-
nir riscos à integridade das elei-
ções. A reunião durou cerca de
15 minutos e apenas o presi-
dente do TSE falou.

Na reunião, sete platafor-
mas digitais (Kwai, Telegram,
Meta, TikTok, Google, X e Lin-
kedIn) assinaram os memo-
randos de entendimento com
o TSE. Além disso, três empre-
sas de inteligência artificial
(ElevenLabs, OpenAI e Anth-
ropic) aderiram ao Programa
Permanente de Enfrentamen-
to à Desinformação da Corte.
Segundo a assessoria do TSE, a
Microsoft deverá formalizar
sua parceria com o Tribunal
nos próximos dias.

No discurso feito às plata-
formas, Kássio cobrou o aper-
feiçoamento dos mecanismos
para combater perfis falsos e
identificar conteúdos sintéti-
cos produzidos por IA. No iní-
cio do mês, o Estadão mostrou
que uma ala do TSE considera
que as big techs não estão
agindo de forma contundente
para prevenir a circulação de
conteúdos fraudulentos, espe-
cialmente os chamados deep
nudes. Por causa disso, como
antecipou o Estadão no início
da semana, o TSE trabalhou
em uma portaria que define
regras para as empresas com-
baterem desinformação.

"Um conteúdo falso ou ma-
nipulado pode circular em
poucos segundos e alcançar
rapidamente diferentes redes
e públicos", apontou o minis-
tro. Segundo ele, os protocolos
conjuntos vão permitir que as
plataformas adotem medidas
com "maior rapidez e eficácia"
contra a desinformação.

O presidente do TSE ainda

usou sua fala para reforçar a
defesa da liberdade de ex-
pressão e ressaltou que não
tem o objetivo de "uniformi-
zar o debate político, limitar a
crítica ou estabelecer uma
versão oficial  sobre temas
controvertidos."

"A democracia depende da
divergência, do confronto de
ideias e da liberdade de ex-
pressão. O que se busca é as-
segurar acesso a informações
eleitorais confiáveis e reduzir
a incidência de fraudes, falsifi-
cações, comportamentos
inautênticos e outras práticas
capazes de comprometer a li-
berdade de escolha", disse o
ministro.

Kássio também exaltou a
cooperação mútua e lembrou
que o modelo de atuação con-
junta começou em 2018 e foi
ampliado desde então. O mi-
nistro disse que a cooperação
busca assegurar acesso a in-
formações confiáveis e reduzir
fraudes que possam compro-
meter a liberdade de escolha
do eleitor.

"Em síntese, a partir da de-
finição pela Justiça Eleitoral
de parâmetros normativos
claros, poderão as empresas
agir de maneira legítima na
preservação de um ambiente
digital em que o trânsito da
boa informação prevaleça so-
bre o fenômeno da desinfor-
mação", afirmou.

Nunes Marques ressaltou
que "em nenhuma hipótese" a
cooperação substitui a atua-
ção jurisdicional da Justiça
Eleitoral e "tampouco se cogi-
ta limitar a autonomia das em-
presas."

"O ponto focal da união que
se pretende consolidar é criar
uma governança do pleito que
promova a antecipação de ris-
cos, o aperfeiçoamento de
procedimentos e o fortaleci-
mento da confiança da socie-
dade no ambiente digital, an-
tes e principalmente durante o
processo eleitoral", afirmou. 

Editora com capital de R$ 40 mil
recebeu R$ 27 milhões em fraudes 
FAUSTO MACEDO/AE

Uma investigação do Minis-
tério Público (MP) de Mato
Grosso do Sul aponta suposto
esquema de fraudes à licitação
em pelo menos 12 municípios
via a contratação direta, sem
processo de concorrência públi-
ca, de uma pequena editora pa-
ra fornecimento de livros para-
didáticos. Os promotores desco-
briram que a Editora Avante -
nome fantasia da Souza & Fa-
naia Comércio de Livros e Servi-
ços Editoriais Ltda -, fundada há
menos de cinco anos e com ca-
pital social de R$ 40 mil, recebeu
R$ 27 milhões das prefeituras.

Na terça-feira passada, os
promotores do Gaeco-MS - bra-
ço do Ministério Público que en-
frenta o crime organizado no Es-
tado - deflagraram a Operação
Gutemberg e fizeram buscas em
43 endereços em Campo Gran-
de, Dourados, São Gabriel do
Oeste, Caarapó, Corguinho,
Porto Murtinho, São Paulo e
Abadiânia (GO). Também pren-
deram investigados.

A juíza May Melke Amaral
Penteado Siravegna, do Núcleo
de Garantias da Justiça de Cam-

po Grande, decretou a prisão de
16 suspeitos, dos quais 12 foram
localizados, entre empresários,
uma médica, dois advogados e
um policial. A investigação reve-
la que a organização subornava
servidores públicos para "dire-
cionar licitações e até condicio-
nar vagas em hospitais".

Nenhum prefeito foi alvo da
etapa ostensiva da Gutemberg,
mas os promotores deram início
a uma série de questionamentos
encaminhados a todas as admi-
nistrações municipais sobre os
critérios adotados para a contra-
tação da editora e o embasa-
mento da dispensa de licitação,
expediente que abriu caminho
exclusivamente para a Avante.

Segundo o Ministério Públi-
co, o grupo investigado estaria
ligado à prática de corrupção
ativa, corrupção passiva, pecu-
lato, crimes licitatórios, lavagem
de dinheiro e outros delitos cor-
relatos. Um nome sob suspeita,
segundo os promotores, é
Rhayane Souza Fanaia que, até
semanas antes da abertura da
editora, era dona de um brechó
e também trabalhava em uma
clínica de estética em Campo
Grande e "não demonstrava em

suas redes sociais ser empresá-
ria do ramo de livros didáticos".

Os investigadores indicam
que a Avante é uma pequena
empresa sediada formalmente
em São Bernardo do Campo, no
ABC paulista, fundada em 18 de
novembro de 2021. "Em que pe-
se se tratar de empresa recém-
constituída, com ínfimo capital
social e reduzidas instalações,
sem qualquer estrutura para
dispor de acervo bibliográfico
condizente aos contratos apon-
tados, a Avante celebrou contra-
tos milionários com vários mu-
nicípios do Estado de Mato
Grosso do Sul", destaca a Pro-
motoria.

O documento cita inicialmen-
te as cidades de Miranda, Ivinhe-
ma, Bonito e Ladário, cujas ges-
tões municipais contrataram a
editora para fornecimento de li-
vros paradidáticos, por valores
que totalizaram R$ 3.196.729,50.
O Estadão pediu manifestação
das administrações.

ENVELOPE LACRADO
O caso começou a ser investi-

gado a partir de uma denúncia
anônima, via um envelope lacra-
do contendo documentos e in-

formações, que aportou no gabi-
nete dos promotores do Gaeco.
A denúncia apontava que a Sou-
za & Fanaia Comércio de Livros
havia sido contratada por R$
1,044 milhão pelo município de
Miranda. A reportagem pediu
manifestação da prefeitura.

Os investigadores destacam
que Rhayane Fanaia, que figura-
va como proprietária formal da
Souza & Fanaia Comércio de Li-
vros e Serviços Editoriais Ltda,
trabalhava na Jafar Estética e
Saúde Ltda, ou a "Clínica Rossi",
e mantinha um relacionamento
afetivo com Giovanni Paroschi
Jafar, filho de Rossana Paroschi
Jafar e Mirched Jafar Júnior, fa-
lecido em abril de 2021, sócios
administradores da Gráfica e
Editora Alvorada Ltda.

O Ministério Público ressalta
que Mirched Jafar Júnior já ti-
nha sido denunciado por supos-
tamente integrar esquema cri-
minoso para aquisição de livros
paradidáticos confeccionados
por sua editora e adquiridos pe-
lo município de Campo Grande,
mediante inexigibilidade de lici-
tação fora das hipóteses legais,
pelo montante de R$ 5,66 mi-
lhões.

MATO GROSSO DO SUL

SEM FAKE NEWS

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

Piloto de avião carregado com
cocaína que fugiu, é preso em GO
EDERSON HISING/AE

O piloto do avião de pequeno
porte carregado com cocaína e
crack que fez um pouso forçado
em uma fazenda em Itarumã, no
interior de Goiás, na quarta-fei-
ra passada, foi preso na madru-
gada de ontem. Segundo a Polí-
cia Militar (PM), a esposa, o pai
e um amigo dele também foram
detidos. Eles haviam saído do

interior de São Paulo para dar
apoio ao piloto na fuga.

Henrique Donizeti Ferri, de
32 anos, foi encontrado pelos
policiais a cerca de cinco quilô-
metros do local do pouso força-
do Conforme a PM, ele estava
aguardando os familiares para
continuar a fuga. O Estadão ten-
ta localizar a defesa do piloto.
De acordo com a polícia, a droga
havia sido carregada no Mato

Grosso, próximo da fronteira
com a Bolívia, e tinha como des-
tino o interior de Minas Gerais.
Pelo transporte, o piloto recebe-
ria R$ 70 mil, informou a PM.

Após o pouso forçado, o pilo-
to retirou da aeronave 315 table-
tes de drogas e tentou esconder
em uma mata próxima. A aero-
nave tinha 342 kg de drogas no
total, sendo 281 kg de cocaína e
61 kg de crack. Segundo a PM, o

homem ateou fogo na aeronave
depois de retirar a droga e fugiu.

O caseiro da propriedade viu
o pouso forçado do avião e acio-
nou o Batalhão Rural da PM,
que foi até o local e encontrou a
droga. Os policiais também lo-
calizaram um galão de combus-
tível usado pelo piloto. Pelas
imagens divulgadas pela polícia,
o avião ficou completamente
destruído.

POUSO FORÇADO

ANDRESSA ANHOLETE/-STF



Padre excomungado
diz que foi advertido
após citar rituais 

VATICANO

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

Excomungado pela Igreja
Católica por se filiar à Frater-
nidade Sacerdotal Pio X
(FSSPX), que ordenou bispos
à revelia do Vaticano, o padre
Françoá Rodrigues Figueiredo
Costa divulgou, ontem, uma
carta aberta aos católicos de
Brasília na qual faz críticas ao
alto clero brasileiro. Ele diz
que foi advertido por recrimi-
nar rituais de macumba em
igrejas católicas na Arquidio-
cese de Brasília e lembrou ca-
sos de abusos sexuais envol-
vendo sacerdotes.

A reportagem encaminhou
a íntegra da carta do padre à
Arquidiocese de Brasília. Em
nota, a arquidiocese informa
que, em consonância com a
Santa Sé, seu único posiciona-
mento oficial sobre o tema está
expresso no documento intitu-
lado Nota Pastoral sobre a de-
nominada 'Capela Santo Ata-
násio' e o Revdo. Pe. Françoá
Rodrigues Figueiredo Costa,
publicado em seu site oficial.

Em nota pastoral publicada
no último dia 11, a Arquidio-
cese de Brasília diz que, em ra-
zão das ordenações episcopais
de 1.º de julho a quatro presbí-
teros da Fraternidade Sacer-
dotal Pio X sem a autorização
do papa, o Vaticano publicou
em 2 de julho um decreto de
cisma e excomunhão contra
os envolvidos.

Em vista disso, a situação
do padre Françoá Costa, que
desde 5 de abril de 2025 consi-
dera-se aderente à Fraternida-
de, tornou-se de cisma e exco-

munhão a partir do decreto
papal. A medida é extensiva a
todos os ministros da Fraterni-
dade. "Os atos ministeriais do
sacerdote consideram-se, a
partir da excomunhão, ilíci-
tos", diz. A nota acrescenta
que os sacramentos da confis-
são e do matrimônio ministra-
dos por ele são nulos.

A Arquidiocese de Brasília
diz ainda que os fiéis que fre-
quentam regularmente ou ex-
clusivamente as atividades
vinculadas à Fraternidade são
considerados, igualmente, cis-
máticos e excomungados.
"Portanto, as celebrações, ati-
vidades pastorais, iniciativas
de formação ou demais atos
promovidos na denominada
'Capela Santo Anastácio' são
considerados irregulares por
não se exercerem em comu-
nhão com o Romano Pontífice,
nem com o Arcebispo Metro-
politano de Brasília, e devem
ser terminantemente evitadas
pelos fiéis, em razão do grave
risco de gradual aderência ao
mesmo cisma e excomunhão."

O padre Françoá Rodrigues
Figueiredo Costa considerou
inválida a excomunhão e con-
tinua a celebrar missas. Na
carta de 8 páginas publicada
nesta quinta-feira, afirma que,
em 22 anos de sacerdócio, teve
de enfrentar bispos e entrar
em conflitos com sacerdotes e
leigos para defender a fé cató-
lica. Ele diz que, em setembro
de 2022, por exemplo, denun-
ciou eventos de macumba em
templo católico na Paróquia
de Sobradinho e na própria
Catedral de Brasília.

R$ 100 BILHÕES

Dívidas rurais: MP prevê
punições contra fraudes
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

O
governo federal edi-
tou uma Medida Pro-
visória (MP) para

permitir a renegociação de cer-
ca de R$ 100 bilhões em dívidas
rurais. Assinado pelo presidente
da República Luiz Inácio Lula da
Silva (foto) e pelo ministro da
Fazenda Dario Durigan, o texto
foi publicado em edição extra do
Diário Oficial da União de quar-
ta-feira e traz punições para
quem usufruir ilegalmente dos
benefícios.  

A MP prevê a criação de um
fundo semelhante ao Fundo Ga-
rantidor de Crédito (FGC), dota-
do de recursos financeiros para,
eventualmente, cobrir opera-
ções de crédito rural contrata-
das por produtores afetados por
eventos climáticos adversos,
dando garantias às instituições
financeiras.

Para evitar fraudes, o texto
estabelece que o produtor ou
cooperativa rural que, por ação
ou omissão dolosa, apresentar,
usar ou se beneficiar de laudos
ou qualquer outro tipo de docu-
mento técnico contendo infor-
mações falsas acerca da perda
de safra ou renda não só perderá
o direito ao benefício, como terá
que restituir os valores recebi-
dos integralmente e corrigidos.

Além disso, esse produtor se-
rá impedido de contratar opera-
ções de crédito rural subvencio-
nadas ou de receber incentivos
públicos por até cinco anos.

O profissional que emitir, as-
sinar, homologar ou validar o
documento fraudulento ou in-
compatível com a realidade res-
ponderá solidariamente pelos
danos causados ao Erário. E,
além da responsabilização civil,
também estará sujeito a sanções
administrativas, bem como às
penalidades aplicáveis pelo res-
pectivo conselho profissional às
infrações éticas.

PRAZOS
De forma geral, o prazo para

os produtores ou cooperativas
rurais quitarem suas dívidas
será de oito anos, com paga-

mento de juros na carência e
vencimento da primeira parce-
la de amortização do principal
dois anos após a data de con-
tratação.

O prazo para colocar as con-
tas em dia sobe para até dez
anos para quem comprovar que,
entre 2019 e 2025, amargou uma
redução de ao menos 40% da
renda bruta esperada em três ou
mais safras devido às conse-
quências de eventos climáticos
extremos. Nesse caso, haverá
até dois anos de carência para
pagar a primeira parcela.

São considerados eventos cli-
máticos extremos as enxurradas,
alagamentos, inundações, chu-
vas de granizo, chuvas intensas,
tornados, ondas de frio, geadas,
vendaval, secas, estiagens.

Suas consequências devem
ser formalmente comprovadas
por meio de laudo emitido por
um profissional habilitado, co-
mo um engenheiro agrônomo
ou técnico agrícola.

JUROS ANUAIS
Para os produtores rurais en-

quadrados nas regras gerais, a
MP prevê taxas de juros de:
⦁ 6% a.a. para os agricultores

enquadrados no Programa

Nacional de Fortalecimento
da Agricultura Familiar (Pro-
naf);

⦁ 9% a.a. para miniprodutores,
pequenos e médios produto-
res do Programa Nacional de
Apoio ao Médio Produtor Ru-
ral (Pronamp);

⦁ 12% a.a. para os demais pro-
dutores.
Em caso de perdas compro-

vadas com eventos climáticos
extremos, os encargos passam a
ser de:
⦁ 5% a.a. para o Pronaf;
⦁ 8% a.a. para o Pronamp;
⦁ 11% para grandes produto-

res.

LIMITES
A MP estabelece que os re-

cursos que os bancos usarão pa-
ra financiar as operações de re-
negociação das dívidas virão
também dos fundos constitucio-
nais de financiamento do Nor-
deste (FNE); Norte (FNO) e do
Centro-Oeste (FCO).

Os recursos necessários para
as criações dessas linhas de cré-
dito virão ainda de outras fontes
já previstas no Manual de Crédi-
to Rural do Banco Central (BC) e
outras a serem definidas pelo
Poder Executivo federal.

ACORDO
A MP é fruto de um acordo

que o governo federal e o Con-
gresso Nacional fecharam na
quarta-feira (15). Com a medi-
da, o texto editado pelo Palácio
do Planalto substituirá o Projeto
de Lei (PL 5122/23), de autoria
do deputado federal Domingos
Neto (PSD-CE), que trata do
mesmo tema.

Segundo o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Hugo Mot-
ta, o acordo buscou conciliar as
demandas do setor agrícola e a
viabilidade fiscal da medida.

“Chamamos os atores para a
mesa para tratar isso com equilí-
brio e buscar uma resolução que
coubesse nas contas do país e le-
vasse em consideração esse mo-
mento de dificuldade dos nos-
sos produtores", disse Motta.

Por lei, toda medida provisó-
ria entra em vigor assim que é
publicada no Diário Oficial da
União. A Câmara dos Deputa-
dos e o Senado têm até 120 dias
para aprová-la ou rejeitá-la. Se
não for votada em até 45 dias a
partir da sua publicação, entra
em regime de urgência, tran-
cando a pauta de votação em
plenário na Casa em que estiver
tramitando.

Incidência de VSR em crianças
de até 2 anos está em queda
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

Os casos de vírus sincicial
respiratório (VSR), que atingem
principalmente crianças de até 2
anos, estão diminuindo em
grande parte do país, segundo o
Boletim InfoGripe, divulgado
ontem pela Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz). O vírus é uma
das principais causas de bron-
quiolite nas crianças pequenas.   

Os dados laboratoriais por faixa
etária indicam que a redução dos
casos de Síndrome Respiratória
Aguda Grave (SRAG) entre crian-
ças de até 4 anos é impulsionada
principalmente pela diminuição
das hospitalizações por VSR em
boa parte do país. Apesar disso, a
incidência ainda se mantêm em
níveis altos em alguns estados.

Cinco das 27 unidades da Fe-
deração apresentam incidência

de SRAG em nível de alerta, ris-
co ou alto risco, com sinal de
crescimento na tendência de
longo prazo: Mato Grosso do
Sul, Minas Gerais, Paraná, Santa
Catarina e Rio Grande do Sul.

Entre jovens, adultos e ido-
sos, a queda é explicada princi-
palmente pela redução das hos-
pitalizações por influenza A. Em
crianças de 5 a 14 anos, ela de-
corre sobretudo da diminuição

FIOCRUZ

PGE-RJ cobra Grupo Master 
por prejuízo de R$ 640 milhões 

A Procuradoria-Geral do Es-
tado do Rio de Janeiro (PGE-RJ)
protocolou, ontem, três ações
judiciais contra a Master Corre-
tora e gestoras de fundos de in-
vestimento para apurar perdas
milionárias sofridas pelo Fundo
Único de Previdência Social do
Estado do Rio de Janeiro (Rio-
previdência).  

As perdas envolvem recursos
públicos da ordem de R$ 641,4
milhões aplicados em fundos
administrados pelo conglome-
rado, atualmente em liquidação
extrajudicial.

As ações concentram-se em
aportes do Rioprevidência reali-

zados em dois fundos de investi-
mento vinculados ao Grupo Mas-
ter: Revolution e Texas I FIA.  

Segundo a PGE, a perda do
Texas I FIA está diretamente re-
lacionada a uma "compra coor-
denada" envolvendo as ações da
Ambipar. A Procuradoria apon-
ta que, entre julho e agosto de
2024, a gestora Trustee DTVM —
empresa ligada à Operação
"Carbono Oculto", que apura la-
vagem de dinheiro — teria com-
prado maciçamente os papéis
por meio de fundos, inflando ar-
tificialmente seu preço.

"O Rioprevidência foi vítima
de uma armadilha arquitetada

pela administração e pela gestão
do Texas I FIA, que vendeu ao
ente público quotas de um fun-
do lastreado em uma ação des-
provida de fundamento", afirma
a petição.

O fundo chegou a ficar de-
senquadrado das regras da CVM
em novembro de 2025, manten-
do apenas 31% do patrimônio
em ações, abaixo dos 67% exigi-
dos para fundos de ações.

No caso do fundo Revolution,
a PGE aponta que a Acura votou
favoravelmente, em nome do
fundo, alterações no regula-
mento de um fundo investido
(FIDC Eicon) que prejudicaram

diretamente os cotistas — entre
eles o Rioprevidência, que de-
tém 10,7% do fundo. As mudan-
ças incluíram a renúncia a direi-
tos de voto e o aumento em 48
meses do prazo de amortização
do investimento.

Os valores alvos das medidas
cautelares chegam a R$ 616,6
milhões, considerando o mon-
tante investido no Revolution
(R$ 481,4 milhões) e a perda do
Texas I FIA (R$ 135,1 milhões). A
PGE pede bloqueio de ativos via
Sisbajud, indisponibilidade de
imóveis, veículos, ações, mar-
cas, embarcações, aeronaves e
até criptomoedas dos réus.

RIOPREVIDÊNCIA
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Vazamento de gás leva
prefeitura a decretar
estado de alerta
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

Vazamento de gás em uma
unidade da empresa petroquí-
mica Innova levou a prefeitura
de Manaus a decretar estado de
alerta para a capital amazonen-
se. Segundo a empresa, o vaza-
mento de gás ocorreu em um
dos tanques de monômero de
estireno da unidade 4 da em-
presa, que sofreu uma reação
química.   

O estireno é um líquido tóxi-
co e inflamável e a exposição ao
produto pode provocar irritação
das vias respiratórias e dos
olhos, além de sintomas como
tontura e fadiga.

O vazamento ocorreu no fim
da tarde desta quarta-feira (15)
na região do Distrito Industrial,
mas o forte cheiro, semelhante
ao de tinta, era sentido em várias
regiões da cidade, entre elas, no
centro da capital amazonense,
próximo ao Teatro Amazonas.

Segundo o Corpo de Bom-
beiros Militar do Amazonas o
estireno começou a vazar por
volta das 17h36 e foi controlado.
Ele ocorreu em um dos tanques
da empresa e ocasionado pelo
próprio sistema de segurança
do tanque para evitar que uma
explosão acontecesse. Os bom-
beiros empregaram cerca de
dez viaturas, quatro canhões de
água e 35 homens. Brigadistas
da empresa afetada também
atuaram na ocorrência.

Por meio de nota, a empresa
informou que “não houve víti-
mas de qualquer natureza” e
que “a intercorrência foi contro-
lada”. Já a Secretaria de Estado
de Saúde informou que 16 pes-
soas deram entrada em unida-
des da rede estadual de saúde,
com quadro clínico estável e
passam por avaliação médica.

Segundo a empresa, o vaza-
mento ocorreu em um dos três
tanques de armazenamento. “O
líquido sofreu elevação anormal
de temperatura, liberando va-

pores de forma controlada pelos
próprios dispositivos de segu-
rança do equipamento”, infor-
mou a empresa.

“A situação foi prontamente
contida de acordo com os pro-
cedimentos de emergência esta-
belecidos pela Companhia e to-
do o resíduo proveniente rece-
beu destinação adequada, sen-
do armazenado para subse-
quente tratamento de acordo
com as normas ambientais vi-
gentes”, diz ainda a nota acres-
centando que, apesar do cheiro
forte, “não há risco à saúde das
pessoas e de contaminação ao
meio ambiente”.

MANAUS
Em nota, a prefeitura da capi-

tal amazonense informou que
está acompanhando o caso por
meio do Gabinete de Crise e de
forma integrada com os órgãos
competentes. “Neste momento,
a cidade está em estado de aler-
ta, com equipes mobilizadas pa-
ra monitorar a dispersão do pro-
duto remanescente na atmosfe-
ra, prestar o apoio necessário às
ações de resposta e atuar em ar-
ticulação com as autoridades es-
taduais e federais na adoção das
medidas cabíveis”, diz a nota di-
vulgada por volta das 21h (horá-
rio local).

EVACUAÇÃO
Por causa do vazamento, vá-

rias áreas da região tiveram que
ser evacuadas, tanto de traba-
lhadores da própria empresa
quanto de estabelecimentos
próximos tiveram que que dei-
xar o local..

Ainda, de acordo com a ad-
ministração municipal, equipes
técnicas de fiscalização ambien-
tal da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Sustentabili-
dade (Semmas)  atuaram em
conjunto com as forças esta-
duais e federais para a análise
dos impactos ambientais e apu-
ração das responsabilidades.

MANAUS

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

dos casos graves por rinovírus.
De acordo com o InfoGripe, é

importante manter medidas de
higiene respiratória, como lavar
as mãos, cobrir o nariz e a boca
com o braço ou um lenço de pa-
pel ao tossir ou espirrar e fazer
isolamento em caso de apareci-
mento de sintomas de gripe ou
resfriado. Mas, se isso não for pos-
sível, a orientação é sair de casa
usando máscara. E, o mais impor-
tante, manter a vacinação em dia.

O estudo da Fiocruz revela
que a incidência e a mortalidade
semanal médias, nas últimas oi-
to semanas epidemiológicas,
mantêm o cenário típico de
maior impacto nos extremos das
faixas etárias analisadas. 



Irã ameaça fechar mais
rotas marítimas e eleva
tensão sobre estreito

MAR VERMELHO

Em meio à escalada do con-
flito com os Estados Unidos, o
Irã passou a ameaçar o fecha-
mento de novas rotas estraté-
gicas para a exportação de pe-
tróleo e gás, ampliando as ad-
vertências que, até então, esta-
vam concentradas no Estreito
de Ormuz. A sinalização ocor-
re após o governo Donald
Trump intensificar a ofensiva
militar contra o país asiático e
manter um bloqueio naval no
estreito.

Em comunicado divulgado
pela agência estatal iraniana Ir-
na na quarta-feira, a Guarda Re-
volucionária afirmou que, se as
exportações da região forem in-
terrompidas, elas não estarão
disponíveis "para ninguém".

Embora o comunicado não
especifique quais corredores
poderão ser alvo de novas
ações, uma das rotas sob maior
atenção é o Estreito de Bab el-
Mandeb, entre Iêmen, Djibuti e
Eritreia. A passagem conecta o
Mar Vermelho ao Golfo de
Áden e ao Oceano Índico.

Cerca de 12% do comércio
marítimo mundial passa por
Bab el-Mandeb, corredor que
também dá acesso ao Canal de
Suez para embarcações que fa-
zem a ligação entre a Ásia e a
Europa.

A importância estratégica da
região também está ligada à
proximidade com o Iêmen, on-
de atuam os rebeldes Houthis,
grupo apoiado pelo Irã. Duran-
te a guerra entre Israel e o Ha-
mas, os houthis realizaram su-
cessivos ataques contra embar-
cações comerciais que cruza-
vam a rota, obrigando grandes
empresas de navegação a des-
viar seus navios pelo extremo
sul da África.

Até então, as ameaças de
Teerã estavam concentradas
em Ormuz, principal corredor

de exportação de petróleo do
mundo. Segundo a Guarda Re-
volucionária, a passagem está e
permanecerá fechada enquan-
to os Estados Unidos não inter-
romperem os "atos de agressão"
contra o país.

Ao mencionar a possibilida-
de de bloquear outros corredo-
res energéticos, porém, o Irã
amplia o alcance de sua estraté-
gia de pressão sobre Washing-
ton e seus aliados, elevando ris-
cos para o comércio global de
petróleo e gás.

No comunicado, a Guarda
Revolucionária acusou os Esta-
dos Unidos de bloquear a rota
do Oceano Índico e afirmou
que, diante desse cenário, po-
derá retaliar fechando outras
vias estratégicas.

"O inimigo deve saber que,
agora que seus piratas bloquea-
ram a rota do Oceano Índico
para a exportação do petróleo e
do gás da região para o mundo -
medida que coloca em risco os
interesses dos rivais econômi-
cos dos Estados Unidos -, deve
esperar que outras rotas de ex-
portação de petróleo e gás que
atendem aos interesses dos Es-
tados Unidos e de seus aliados
também sejam fechadas", afir-
mou a corporação.

Na sequência, o comunicado
acrescenta: "As exportações de
petróleo e gás da região estarão
disponíveis para todos ou para
ninguém."

Do lado americano, o gover-
no de Donald Trump mantém
um bloqueio naval para impe-
dir a circulação de embarcações
ligadas ao Irã no Estreito de Or-
muz e intensificou a ofensiva
militar contra o país. Na madru-
gada de ontem, forças dos EUA
ampliaram os bombardeios e
atingiram, pela primeira vez
nesta nova fase do conflito,
áreas próximas a Teerã.

TARIFAÇO

Vieira: EUA queriam abertura
total sem contrapartida
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
ministro das Rela-
ções Exteriores do
Brasil,  chanceler

Mauro Vieira (foto), afirmou
que os Estados Unidos (EUA)
buscaram uma “capitulação” do
governo brasileiro durante as
negociações sobre o tarifaço por
meio da exigência de abertura
completa de mercados do país
sem qualquer contrapartida.  

Em declaração à imprensa,
ontem, Viera afirmou que o go-
verno dos EUA está incomodado
com o fato de o Brasil “não ter se
curvado às pretensões desmedi-
das e às demandas irrazoáveis
apresentadas no curso das ne-
gociações”.

“Cito como exemplo deman-
das de abertura total, irrestrita e
exclusiva aos EUA de setores in-
teiros da economia brasileira,
sem qualquer contrapartida pa-
ra os produtos brasileiros. Em
outras palavras, exigiam a capi-
tulação”, afirmou Vieira.

Quarta-feira, os EUA anun-
ciaram uma tarifa adicional de
25% em parte dos produtos bra-
sileiros alegando práticas “des-
leais” no comércio por parte do
Brasil. O governo brasileiro re-
jeita as justificativas usadas para
o tarifaço. 

CHANCELER RESPONDE 
Ainda na declaração de on-

tem, Vieira rebateu a postagem
do secretário do Departamento
de Estado dos EUA, Marco Ru-
bio, em uma rede social. Rubio
disse que a falta de acordo entre
Brasil e EUA teria sido devido ao
“ego” do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

“O que Rubio chama de ego
nada mais é do que a convicção
inabalável do presidente Lula na
defesa da soberania brasileira e
dos interesses das nossas empre-
sas e de nossos trabalhadores”,
rebateu o chanceler brasileiro.

Marco Vieira acrescentou

que Rubio usa falsas afirmações
sobre o empenho brasileiro em
negociar e “ataca, de forma
grosseira e arrogante, o chefe de
Estado de um país amigo, que se
empenhou pessoalmente pela
abertura de canais de negocia-
ção em várias ocasiões”.

O chefe do Itamaraty relem-
brou toda trajetória das nego-
ciações comerciais entre Brasil e
EUA, destacando que foram
mais de 30 reuniões presenciais,
virtuais e por telefone desde
março de 2025.

“Somente com Jamieson
Green (Representante Comer-
cial dos EUA/USTR) e com Mar-
co Rubio foram realizados 11
contatos, incluindo as reuniões
entre os presidentes”, comple-
tou Vieira.

MOTIVAÇÃO POLÍTICA
O governo brasileiro vinha de-

fendendo que a ameaça de tarifa-
ço usada pelo governo Trump
contra o Brasil tem motivação po-
lítica, mirando as eleições. Para
analistas consultados pela Agên-
cia Brasil, a medida seria uma for-
ma de enquadrar o país, que não
teria adotado um alinhamento
político com Washington como a

Casa Branca gostaria. 
No pronunciamento de on-

tem, o ministro Mauro Vieira re-
forçou que não há qualquer jus-
tificativa para adoção das tarifas
contra o Brasil.

O ministro lembrou do tarifa-
ço de julho de 2025 de 50% con-
tra o Brasil “por expressa moti-
vação política em tentativa de
interferência do poder judiciá-
rio brasileiro”, em função do jul-
gamento por tentativa de golpe
de Estado liderado pelo ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

Vieira acrescentou que foi no
contexto do julgamento do 8 de
janeiro que Trump pediu ao Es-
critório do Representante Co-
mercial (USTR) do país para
abrir uma investigação contra o
Brasil baseado na Seção 301 Lei
do Comércio dos EUA.  

“Não custa reiterar que os
EUA acumularam US$ 424 bi-
lhões em superávit de bens e
serviços com o Brasil nos últi-
mos 15 anos. Em 2025, 76% das
importações originárias dos
EUA entraram no Brasil sem pa-
gar imposto de importação, in-
cluindo oito dos dez principais
produtos dos EUA importados
pelo Brasil”, afirmou Vieira.

Para o chanceler, apesar da
motivação política, o Brasil con-
tinuou ativo nas negociações
tentando costurar um acordo
que evitasse o tarifaço anun-
ciando quarta-feira. “Não hou-
ve, portanto, racionalidade na
aplicação destas tarifas”, disse.

PIX E DESMATAMENTO
Sobre o Pix, que é um dos al-

vos da investigação dos EUA so-
bre o Brasil, o chefe do Itamara-
ty disse que as acusações contra
o mecanismo são “descabidas”. 

“O PIX é uma infraestrutura
pública de pagamentos criada
pelo Banco Central e está dispo-
nível a todas as instituições que
atuam no Brasil. Não é sério fa-
lar em competição desleal gera-
da pelo PIX”, disse.

O ministro Mauro Vieira
acrescentou ainda que as acusa-
ções contra o desmatamento ile-
gal no Brasil também não se sus-
tentam.

“Desde 2022, reduzimos sig-
nificativamente o desmatamen-
to na Amazônia e no Cerrado.
Todas as rejeições dos norte-
americanos para justificar a
aplicação de tarifas não têm las-
tro na realidade”, finalizou.

Nota
TESTEMUNHAS RELATAM ESTRONDO NO CENTRO DE
DUBAI E AÉREAS ALTERAM VOOS PARA OS EMIRADOS

Testemunhas relataram ter ouvido estrondos no centro de Dubai, nos
Emirados Árabes Unidos, ontem, informou o Jerusalém Post. As
explosões ocorreram após relatos de interceptação de mísseis sobre a
cidade em meio a novos ataques iranianos contra alvos nos Emirados
Árabes Unidos, informou a EuroNews. Os ataques iranianos foram
retomados após meses e não ocorriam desde o cessar-fogo entre os
EUA e o Irã e a assinatura de um memorando de entendimento para
encerrar a guerra em meados de junho. As tensões causam
transtornos para viajantes que voam ou partem dos Emirados Árabes
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Como é estreito no Mar
Vermelho que pode ser
fechado por aliado do Irã
GEOVANNA HORA/AE

O Estreito de Bab el-Man-
deb, que liga o Golfo de Áden
ao Mar Vermelho, tornou-se
mais um possível alvo do Irã
em meio ao conflito com os
Estados Unidos. A agência de
notícias Reuters afirmou on-
tem, que Teerã pediu que os
houthis, grupo de rebeldes do
Iêmen, se preparem para fe-
char a via marítima caso os
EUA ataquem a infraestrutura
de energia iraniana.

Com 32 quilômetros de lar-
gura, o Estreito de Bab el-Man-
deb - cujo nome significa "a
porta das lágrimas" em árabe -
está situado entre o Iêmen, a
nordeste, e Djibuti e Eritreia, a
sudoeste. Ele é uma das princi-
pais rotas marítimas do mundo,
por onde passam cerca de 12%
do petróleo comercializado por
via marítima globalmente.

A Administração de Infor-
mação Energética dos EUA
(EIA, na sigla em inglês) esti-
ma que cerca de 4,2 milhões
de barris de petróleo e deriva-
dos passaram pelo estreito por
dia no primeiro semestre de
2025, colocando-o em quarto
lugar entre os principais "pon-
tos de estrangulamento" do
comércio mundial de energia. 

A passagem também é utili-
zada por embarcações que
transportam outros produtos,
como grãos e matérias-primas.

Os houthis controlam a ca-
pital, Sanaa, e o noroeste do
Iêmen, incluindo o litoral do
Mar Vermelho. O grupo já rea-
lizou centenas de ataques
contra navios que trafegavam
pelo Bab el-Mandeb, mas a
ofensiva ganhou força a partir
de 2023, após o início do con-
flito entre o grupo terrorista
Hamas, aliado dos houthis, e

Israel. 
Os rebeldes alegavam que o

objetivo era pressionar os is-
raelenses a aceitarem um ces-
sar-fogo - alcançado em outu-
bro do ano passado.

Duas fontes iranianas de al-
to escalão e uma fonte regio-
nal familiarizada com o assun-
to disseram à Reuters, sob
condição de anonimato, que
líderes iranianos discutiram a
possibilidade de bloquear o
Bab el-Mandeb caso os EUA
atacassem a infraestrutura
energética do país e, recente-
mente, transmitiram a mensa-
gem aos aliados houthis.

Outra fonte, próxima aos
rebeldes, afirmou à agência de
notícias que o grupo concluiu
os preparativos para atacar
navios na via marítima, com a
implantação de mísseis e dro-
nes próximos ao estreito, e
aguardava a ordem para ini-
ciar a operação. 

Segundo a Reuters, a deci-
são final será tomada por líde-
res da Guarda Revolucionária
do Irã, que já estão no Iêmen.

Essa não é a primeira vez
que os houthis ameaçam fe-
char o Bab el-Mandeb em
apoio ao Irã. Em março, a
agência estatal iraniana Tas-
nim afirmou que os rebeldes
estariam prontos para assumir
o controle do estreito "para
punir ainda mais o inimigo".

Na época, um oficial ira-
niano, que não teve a identi-
dade revelada, disse à Tasnim
que os houthis já haviam com-
provado que fechar a rota "é
uma tarefa fácil para eles".

As ameaças levaram a Admi-
nistração Marítima dos EUA,
órgão ligado ao Departamento
de Transportes, a emitir um avi-
so para embarcações comer-
ciais que passam pela região. 

VALTER CAMPANATO/ABRASIL

EUA ampliam ofensiva contra
Irã e atingem região de Teerã

Os Estados Unidos intensifi-
caram os ataques contra o Irã na
madrugada de ontem, amplian-
do a ofensiva para áreas mais ao
norte do país e atingindo, pela
primeira vez nesta nova escalada
do conflito, regiões próximas à
capital, Teerã. A ação foi seguida
por uma retaliação iraniana com
mísseis e drones contra países do
Oriente Médio que abrigam for-
ças americanas, elevando nova-
mente o risco de um conflito re-
gional de maiores proporções.

Segundo a imprensa estatal
iraniana, os bombardeios ameri-
canos atingiram áreas nos arre-
dores de Teerã e a província de
Semnan, onde estão concentra-
das instalações ligadas à produ-
ção de mísseis balísticos e ao
programa espacial iraniano.
Também houve relatos de ata-
ques nas províncias de Hame-
dan, Hormozgan, Khuzistão, Lo-
restão, Markazi e Sistão-Balu-
chistão.

Além da ofensiva aérea, mili-
tares americanos abriram fogo
contra o petroleiro Belma, de

bandeira de Curaçao, que seguia
em direção à Ilha de Kharg, prin-
cipal terminal de exportação de
petróleo do Irã, no Golfo Pérsico.
De acordo com as Forças Arma-
das dos Estados Unidos, a em-
barcação ignorou repetidos avi-
sos para interromper a navega-
ção e foi atingida por um míssil
disparado por uma aeronave mi-
litar, que danificou sua chaminé
e a incapacitou.

A nova onda de ataques ocor-
re dias após o fracasso do acordo
provisório que buscava inter-
romper os confrontos entre Was-
hington e Teerã. Desde então, as
duas potências voltaram a trocar
ataques em diferentes pontos do
Oriente Médio, enquanto o Irã
renovou as ameaças de restringir
o tráfego no Estreito de Ormuz,
uma das principais rotas maríti-
mas para o transporte global de
petróleo.

Autoridades iranianas afir-
mam que os bombardeios ame-
ricanos já deixaram mais de 35
mortos e cerca de 300 feridos
desde o início da nova fase do

conflito.
Em resposta à ofensiva desta

quinta-feira, o Irã lançou mísseis
e drones contra alvos no Bahrein,
na Jordânia e no Kuwait, países
que hospedam bases militares
americanas. Até o momento, não
há confirmação de mortos ou fe-
ridos nesses ataques.

O porta-voz do Quartel-Gene-
ral Central Khatam al-Anbiya das
Forças Armadas iranianas, coro-
nel Ebrahim Zolfaghari, voltou a
ameaçar uma escalada militar
caso Washington amplie os bom-
bardeios contra a infraestrutura
do país.

"Toda a infraestrutura da re-
gião será destruída sob os golpes
de aço das poderosas forças ar-
madas da República Islâmica do
Irã", afirmou Zolfaghari. O militar
também reiterou que Teerã não
aceitará qualquer interferência
americana no Estreito de Ormuz.
"Em hipótese alguma permitire-
mos que os Estados Unidos, co-
mo país estrangeiro e extrarregio-
nal, interfiram no Estreito de Or-
muz. Esta é a linha vermelha in-

transponível do Irã", declarou
Na véspera, os Estados Unidos

já haviam intensificado o ritmo
das operações ao realizar ataques
durante o dia, incluindo um
bombardeio contra instalações
militares na Ilha de Tunb, ponto
estratégico no Estreito de Ormuz.
Outro ataque teve como alvo um
quartel da 388ª Brigada de Infan-
taria Mecanizada do Irã, na pro-
víncia de Sistão e Baluchistão. Se-
gundo a televisão estatal irania-
na, ao menos sete militares mor-
reram e outros ficaram feridos
após o lançamento de 13 mísseis.

Também ontem, o primeiro-
ministro do Iraque, Ali al-Zaidi,
condenou um ataque com dro-
nes contra a cidade de Erbil, na
região autônoma do Curdistão
iraquiano. O artefato foi inter-
ceptado pelas forças de seguran-
ça locais. O episódio ocorreu en-
quanto o premiê cumpria agen-
da nos Estados Unidos, onde
afirmou que pretende avançar
no desarmamento de grupos ar-
mados não estatais, incluindo
milícias apoiadas pelo Irã.

GUERRA

Unidos. A Gulf News  informou que a British Airways e da Singapore
Airlines estenderam a suspensão de voos para destinos na região até
outubro, sinalizando que as companhias aéreas permanecem
cautelosas apesar de uma gradual diminuição das tensões em outros
lugares. Os voos entre Singapura e Dubai foram cancelados até 24 de
outubro, anunciou a Singapore Airlines nesta quinta-feira, segundo
a Gulf News. Os clientes afetados pelos cancelamentos podem
solicitar o reembolso integral da parte não utilizada da passagem,
disse a companhia. Passageiros com voos para Dubai operados pela
British Airways receberam mais uma semana para cancelar ou alterar
seus planos de viagem, após a companhia aérea estender sua política
de flexibilidade para o Oriente Médio até 31 de outubro. 
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